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3 — A interdição será decidida pela Câmara Municipal e será sempre 
precedida da audiência dos prevaricadores.

Artigo 25.º
Prática desportiva

1 — Só é permitida a prática de atividade desportiva nos espaços 
destinados para o efeito.

2 — Em situação de treino ou competições desportivas não oficiais, 
só é permitida a entrada dos utentes com 20 minutos de antecedência 
sobre a hora prevista para o início do evento.

3 — Em caso de competições desportivas oficiais será permitida a 
entrada dos utentes com uma antecedência superior a 30 minutos sobre 
a hora prevista para o início das mesmas.

4 — A permanência nas instalações depois do final dos treinos ou no 
caso de competições oficiais não deverá ultrapassar 30 minutos.

Artigo 26.º
Atribuições e competência dos funcionários

1 — São atribuições e competências dos funcionários de apoio às 
atividades desportivas, para além dos deveres previstos na lei atualmente 
em vigor, as seguintes:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente estabele-
cidos;

b) Zelar pelo funcionamento do sistema de iluminação e aquecimento 
da água;

c) Controlar a entrada dos utentes e a utilização dos espaços interiores 
previamente estabelecidos;

d) Fazer o registo diário dos utilizadores em mapas apropriados do 
Município;

e) Fazer cumprir os horários de utilização definidos, evitando os 
desperdícios de bens de consumo, nomeadamente água e eletricidade;

f) Participar ao Presidente da Câmara, e/ou Vereador do Desporto, 
todas as ocorrências que consubstanciem uma violação ao presente 
Regulamento.

g) Manter as instalações limpas e em perfeito estado de higiene;
h) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de higiene no 

decorrer da utilização das instalações.

Artigo 27.º
Contraordenações e fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento deste regulamento incumbe aos 
serviços do Município da Batalha e a quaisquer outras autoridades a 
quem, por lei, seja dada essa competência.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei atualmente em vigor, constitui 
contra ordenação a violação das disposições previstas neste regula-
mento.

3 — O incumprimento das disposições, para além da responsabilidade 
civil e criminal, constitui contraordenação punível com coima graduada 
entre os 50€ e os 250€.

4 — As coimas constituem receita exclusiva do Município da Ba-
talha.

5 — Para além da coima, podem ser aplicadas ao infrator as seguintes 
sanções acessórias:

a) Apreensão dos objetos usados na prática da contraordenação;
b) Interdição de utilização das instalações desportivas por um pe-

ríodo máximo de 2 anos, contados da data da notificação da decisão 
condenatória.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.º
Assunção de Responsabilidades e casos omissos

1 — A Câmara Municipal da Batalha declina toda a responsabilidade 
resultante do roubo ou dano dos objetos pessoais dos utentes, ocorrido 
nos balneários ou outro qualquer espaço do Pavilhão.

2 — Compete à Câmara Municipal e a todas as entidades que utili-
zam o equipamento zelar pela observância deste Regulamento e pela 
manutenção e conservação das instalações do Pavilhão.

3 — Os casos omissos serão resolvidos por decisão do Presidente da 
Câmara Municipal ou pelo Vereador com competência delegada.

4 — Este regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua apro-
vação.
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 Regulamento n.º 30/2017

Regulamento de Utilização de Cedência das Viaturas Municipais 
de Transporte Coletivo do Município da Batalha

Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos, Presidente da Câmara Mu-
nicipal da Batalha, torna público, para efeitos do disposto no n.º 3 do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que foi dado cumprimento 
ao disposto nos n.os 1 e 2 do citado artigo, não tendo sido registadas 
quaisquer reclamações/sugestões à proposta de alteração ao Regula-
mento de Utilização de Cedência das Viaturas Municipais de Transporte 
Coletivo do Município da Batalha, publicitado no Boletim Municipal 
Digital, publicado no site oficial do Município da Batalha, em http://
www.cm -batalha.pt/docs/documents/boletim_n22_agosto2016.pdf, e 
na Internet, no sítio Institucional do Município. O Regulamento ora 
mencionado foi aprovado definitivamente pela Assembleia Municipal 
realizada em 25/11/2016 (ponto 8), sob proposta da Câmara Municipal 
em reunião ordinária realizada em 24/10/2016, conforme deliberação 
n.º 2016/0494/G.A.P..

2 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Batalha, Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos.

Regulamento de Utilização de Cedência das Viaturas
Municipais de Transporte

Coletivo do Município da Batalha

Preâmbulo
No sentido de garantir uma maior e melhor eficácia na gestão das via-

turas de transporte coletivo do Município de Batalha, torna -se necessário 
atualizar e orientar a sua utilização, tendo em vista a otimização dos 
recursos municipais, quer por parte dos serviços, quer por solicitação 
da cedência de viaturas a entidades externas à Autarquia.

Através do presente regulamento, pretende -se adequar e sistematizar 
a política autárquica de prestação de serviços à comunidade, através 
da utilização deste tipo de viaturas, desde que a mesma se destine a 
apoiar iniciativas consideradas no âmbito social, cultural e desportivo 
de relevante interesse para o Concelho da Batalha.

Desta forma, e atendendo às novas exigências decorrentes da legisla-
ção aplicável, torna -se necessário proceder à revogação do regulamento 
existente, levando a efeito algumas alterações por forma a tornar mais 
transparente as regras de cedência destes veículos, bem como adaptar 
o procedimento às melhores regras procedimentais gerais previstas no 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

O projeto da alteração ao Regulamento de Utilização de Cedência das 
Viaturas Municipais de Transporte Coletivo do Município da Batalha foi 
submetido a consulta pública, para recolha de sugestões pelo período de 
30 dias úteis, tendo sido publicitado no site oficial do Município da Ba-
talha e no Boletim Municipal Digital, em http://www.cm -batalha.pt/docs/
documents/boletim_n22_agosto2016.pdf, dando -se assim cumprimento 
ao estatuído no artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Nos termos e para os efeitos do estatuído no artigo 139.º do Código 
de Procedimento Administrativo (CPA), publica -se na íntegra o referido 
Regulamento.

Regulamento de Utilização de Cedência das Viaturas Municipais 
de Transporte Coletivo do Município da Batalha

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento municipal é elaborado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do artigo 25.º, 
n.º 1 alínea g), do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro e artigo 135.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização e ce-
dência das viaturas municipais de transporte coletivo, propriedade do 
Município da Batalha.
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Artigo 3.º
Objeto

1 — As viaturas referidas no artigo anterior podem ser utilizadas ou 
cedidas, nas condições do presente Regulamento às Instituições Parti-
culares de Solidariedade Social, Associações religiosas e Comissões 
Fabriqueiras, Associações desportivas, recreativas, culturais e sociais 
sem fins lucrativos, sediadas no Concelho da Batalha ou outras entidades, 
a definir pelo Executivo, sempre que dessa utilização resulte benefício 
para o Concelho da Batalha.

2 — A cedência ou utilização não pode, de modo algum, afetar o 
serviço camarário e a rede de transportes existentes, conforme definido 
no Plano de Transportes da Autarquia.

Artigo 4.º
Normas para a cedência

1 — As viaturas de transporte coletivo da Autarquia da Batalha só 
podem ser cedidas às instituições legalmente constituídas.

2 — As viaturas serão cedidas para distâncias até 600 km (ida e volta), 
salvo em casos excecionais a analisar pela Câmara Municipal.

3 — As viaturas só poderão ser cedidas desde que se destinem a apoiar 
a concretização dos fins e objetivos estatutários das instituições, bem 
como o cumprimento dos seus planos de atividades.

4 — A cedência deverá ser feita de acordo com as seguintes prefe-
rências:

a) Interesse para o Município da Batalha;
b) Entidade que, no ano em causa, tenha utilizado menos vezes as 

viaturas;
c) Nos casos em que haja pedidos simultâneos de entidades para 

utilização das viaturas, prevalece a data de registo mais antigo, a validar 
pelos Serviços do Município.

5 — Às entidades individuais, apenas poderão ser cedidas para fins 
sociais ou culturais.

Artigo 5.º
Registo de pedidos

Os pedidos de cedência das viaturas serão registados em livro pró-
prio, por ordem cronológica, no qual deverá constar, no mínimo, os 
seguintes elementos:

a) Número e data do registo;
b) Nome e morada/sede do interesse;
c) Data e local do destino;
d) Eventual valor da despesa a liquidar e a data do seu pagamento, 

caso se aplique.

Artigo 6.º
Condições de cedência

1 — O pedido de cedência das viaturas é dirigido, sob a forma de 
requerimento, ao Presidente da Câmara com pelo menos dez dias de 
antecedência em relação à data pretendida para a sua utilização. Nele 
deve constar os seguintes elementos:

a) Nome, morada/sede do interesse e número de contribuinte fiscal;
b) O objetivo da deslocação e o número de pessoas a transportar;
c) O responsável pela deslocação, o dia, a hora e o local de partida 

e chegada;
d) O itinerário do percurso e a hora provável de chegada.

2 — Os serviços municipais responsáveis pelo registo, confirmarão 
as cedências ou informarão da sua impossibilidade.

3 — Em casos excecionais poderão ser considerados e analisados 
os pedidos que não respeitem o prazo referido no n.º 1 do presente 
artigo.

4 — Em caso de desistência a entidade requisitante deverá informar, 
imediatamente, a Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Regras de utilização

1 — As viaturas só podem ser conduzidas por motorista da Autarquia 
da Batalha, com habilitação legal de condução exigida por Lei.

2 — As viaturas, por cada duas horas de viagem, deverão fazer uma 
paragem de quinze minutos, para descanso do condutor e passageiros.

3 — A finalidade da cedência não pode ser alterada depois da decisão 
ter sido tomada. Se tal acontecer, o pedido será considerado como tendo 
dado entrada nos serviços na data em que foi conhecida a alteração.

4 — O itinerário não pode ser alterado no decorrer do serviço, salvo 
se motivos de força maior o determinarem.

5 — Não poderão ser transportadas nas viaturas quaisquer materiais 
ou equipamentos suscetíveis de lhes causar danos.

6 — E expressamente proibido fumar dentro das viaturas, devendo 
estas conter no seu interior e em locais bem visíveis, os respetivos sinais 
desta proibição.

7 — No interior da viatura são proibidas manifestações suscetíveis 
de perturbarem o motorista e porem em causa a segurança da viatura 
e dos passageiros.

Artigo 8.º
Custo de utilização

1 — O custo de utilização da viatura encontra -se fixado no Regula-
mento e Tabela de Taxas e Tarifas em vigor no Município da Batalha, 
disponível para consulta no endereço www.cm -batalha.pt.

2 — O referido documento prevê a existência de reduções ou isenções 
do pagamento das respetivas taxas municipais, designadamente para 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, Associações religiosas 
e Comissões Fabriqueiras, Associações desportivas, recreativas, culturais 
e sociais sem fins lucrativos, desde que o pedido de transporte se refira a 
atos ou factos diretamente relacionados com o objeto social da entidade 
e quando a sua sede se localize no Concelho da Batalha;

3 — Em caso de avaria ou acidente da viatura, compete à entidade 
utilizadora a responsabilidade pelo transporte alternativo para completar 
o restante percurso, assumindo todos os encargos daí decorrentes.

Artigo 9.º
Responsabilidade

1 — O motorista é responsável pela limpeza, manutenção e conser-
vação da viatura.

2 — O motorista fica obrigado a fazer cumprir o horário, itinerário, 
tempo de estadia e outras condições que lhe forem transmitidas pelos 
responsáveis do serviço, salvo por motivos de força maior, devidamente 
comprovadas.

3 — A entidade utilizadora é a única responsável por quaisquer danos 
infligidos à viatura pela ação dos passageiros.

4 — A entidade utilizadora é a única responsável por quaisquer danos 
ou atos indignos praticados pelos passageiros nos locais de paragem 
da viatura.

5 — Todos os passageiros deverão acatar de imediato as ordens do 
motorista, podendo o representante da entidade utilizadora reclamar para 
o Presidente da Câmara das atitudes e atos praticados pelo motorista.

Artigo 10.º
Procedimentos em caso de avaria

1 — Em caso de avaria do veículo, o condutor deverá adotar o se-
guinte procedimento:

a) Prosseguir a marcha se o veículo se puder deslocar pelos seus 
próprios meios sem agravamento das condições técnicas, em segurança 
e em cumprimento do Código da Estrada, devendo a participação ser 
efetuada nas 24 horas seguintes ao evento ou sua deteção;

b) Se ficar imobilizado, deverá ser comunicado imediatamente tal 
facto, por telefone, ao responsável pela Divisão respetiva responsável 
pela frota municipal ou a quem internamente for delegada tal função, 
que providenciará pelo transporte do condutor bem como pelo reboque 
e posterior reparação;

c) Nas circunstâncias da alínea anterior, o condutor não deverá aban-
donar o veículo imobilizado até à sua remoção e transporte, caso seja 
aplicável.

Artigo 11.º
Procedimentos em caso de acidente

1 — Em caso de acidente do veículo, o condutor deverá adotar o 
seguinte procedimento:

a) Obter dos intervenientes e eventuais testemunhas, no local e mo-
mento do acidente, os elementos necessários ao completo e correto 
preenchimento da Declaração Amigável de Acidente de Viação;

b) Preencher a participação interna do acidente e entregá -la no prazo 
máximo de 24 horas na Divisão responsável pela gestão da frota mu-
nicipal;

c) Solicitar a obrigatória intervenção da autoridade sempre que:
O condutor da outra viatura não queira preencher ou assinar a Decla-

ração Amigável de Acidente de Viação;
O condutor da outra viatura não apresente no local e momento do 

acidente, documentos válidos e necessários à identificação da viatura, 
Companhia de seguros e do próprio condutor;
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O condutor da outra viatura se ponha em fuga sem se identificar, 
devendo ser de imediato anotada a sua matrícula e outros dados que 
permitam a sua identificação;

O condutor da outra viatura manifeste um comportamento perturbado, 
designadamente, sob o efeito de álcool;

Do acidente resultem danos corporais;
Do acidente resultem danos materiais graves;
A outra viatura tenha matrícula estrangeira.

2 — Para efeito do presente Regulamento, entende -se por acidente 
qualquer sinistro automóvel ou ocorrência em que intervenha um veí-
culo pertencente à frota municipal da Autarquia da Batalha, ainda que 
sem contacto físico com outros bens ou utentes da via pública, do qual 
resultem danos materiais ou corporais.

3 — O que se expôs não invalida a aplicação das leis civis e penais 
aplicáveis à matéria de acidente de viação.

Artigo 12.º
Multas, coimas e outras sanções

1 — As multas, coimas e outras sanções em consequência de infrações 
das obrigações impostas por lei e imputáveis aos condutores são da sua 
exclusiva responsabilidade.

2 — O Município tem direito de regresso sobre os motoristas na liqui-
dação de multas, coimas e outras sanções que sejam responsabilidade.

3 — É excluída a responsabilidade do condutor que atue no cumpri-
mento de ordens ou instruções emanadas de legítimo superior hierárquico 
e em matéria de serviço, se previamente delas tiver reclamado ou tiver 
exigido a sua transmissão ou confirmação por escrito.

Artigo 13.º
Penalizações

1 — A não liquidação dos encargos previstos no artigo 8.º deste Re-
gulamento nos prazos fixados, determina o indeferimento de posteriores 
serviços solicitados pelas entidades devedoras, enquanto tais encargos 
não forem saldados.

2 — A entidade que utilize as viaturas, cobrando aos passageiros um 
custo de utilização do qual resultem lucros, fica impedida de as voltar 
a utilizar.

3 — Sem prejuízo de quaisquer outras sanções legais que o ato pra-
ticado recomende da responsabilidade da entidade utilizadora, poderá 
implicar, após apuramento dos factos culposos, a cessação da cedência 
das viaturas pelo prazo mínimo de um ano.

4 — A aplicação das penalizações indicadas são da competência do 
Presidente da Câmara

Artigo 14.º
Disposições finais

Os casos omissos serão resolvidos pela legislação nacional e comu-
nitária aplicável, e, sempre que possível, por deliberação da Câmara 
Municipal da Batalha.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entre em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

210124395 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso (extrato) n.º 379/2017

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a carreira de assistente operacional, categoria de assistente operacional, 
com a remuneração de 530,00€, que corresponde à posição 1, nível 1 da 
tabela remuneratória única, acrescido de subsídio de refeição no valor 
de 4,27€/dia, com os seguintes trabalhadores:

Vitor Joaquim Talixa Lamas, Rogério António Pereira, Isidro Coelho 
Saraiva Mendes, Carla Isabel Ribeiro Falcão, Osvaldo Manuel Fernandes 
Pedro, José Artur Serrão Nabais, Nídia Isabel Catarino Joaquim, Maria 
Teresa da Silva Pedro, José Manuel Freire Gomes, Cláudio Fernando 
Rodrigues de Nobre Pleno, Fernando Manuel Marques da Silva, Flora 
Sabino Lucas Carapinha, Pompeu Adriano Godinho de Matos, Gilberto 

Jorge Mendes, Mafalda Sofia da Silva Beja, Carlos Alberto Guilhermino 
de Oliveira, Jeovargues Batista de Resende, António João Marques Si-
mões, Joaquim José Batista Florêncio, Carlos Alberto Vasco Rodrigues, 
Sofia Alexandra Seixas Pinho de Oliveira, Jorge Manuel Sebastião, 
Beatriz Correia Miranda Silva Rosa, Alberto Manuel Raposo Correia de 
Pinho, Manuel Joaquim Neves Pereira, João António Ferreira Perinhas, 
Alberto Fernando Costa da Silva, Ana Cristina Graça Faustino Pavão, 
Sandra Cristina Perdigão de Abreu Rodrigues, Ana Paula Godinho Go-
mes Reis, Domingas Cristina Ferreira Cesár, Marta Rebelo da Silva de 
Oliveira, Ana Luís Costa Pereira, Lúcia Maria Sousa Rodrigues, Maria 
de Lurdes Leitão Santos Ressonha, Virgínia Odete Ferreira Pinto Bento, 
Joaquim Augusto Serrão Paulos, Josefa Duarte, Vera Lúcia Simões 
Trindade, Francisco José Valadão Coelho, Patrícia Isabel Ribeiro Louro, 
Sílvia Andreia Rodrigues Carvalho Sousa, Maria Filomena Rodrigues 
Martins, Emília Felisbina Marujo, Daiane Damásio de Macedo Furtado, 
Paula Cristina Cardoso Fernandes, Vanda Lúcia Pereira Pirralha Duarte, 
Carina da Silva Teixeira Rasteiro, Maria Manuela Silva Berardo Nasci-
mento, Sandra Marina Bettencourt Ramalho de Araújo, João Joaquim 
Moisés Castanheiro, Carlos Manuel Cardoso Oliveira, João Luís Piedade 
do Vale e Álvaro Paulo Fragoso Morgado.

Mais se torna público, em cumprimento da supra citada disposição 
legal e da alínea d) do n.º 1 do mesmo artigo 4.º que com as trabalhado-
ras, Nídia Isabel Catarino Joaquim e Sofia Alexandra Seixas Pinho de 
Oliveira havia sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
em momento anterior, 3 de outubro de 2016, no âmbito de procedimento 
concursal para outros postos de trabalho, os quais foram posteriormente 
denunciados pelas trabalhadoras em 26 de outubro e 2 de novembro 
de 2016, respetivamente, nos termos e ao abrigo do artigo 47.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

22 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos António Pinto Coutinho.

310132957 

 MUNICÍPIO DE BORBA
Aviso n.º 380/2017

Para os devidos efeitos, torna -se público que foram celebrados os 
seguintes contratos de trabalho por tempo indeterminado, para o exer-
cício de funções públicas, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20/06:

Fernando Manuel Véstias Jorge — Assistente operacional — Canto-
neiro arruamentos (início a 02/12/2016);

Carlos Manuel Barriga Negra dos Santos — Assistente operacio-
nal — Coveiro (início a 27/12/2016);

Nuno Miguel Bacalhau Cachapa — Assistente operacional — Can-
toneiro de limpeza (início a 27/12/2016);

Luís Vasco da Silva Santana Louro — Assistente operacional — Mo-
torista de transportes coletivos (início a 27/12/2016);

Ana Cristina Mexia Bilro — Assistente operacional — Educação 
(início a 27/12/2016);

Clarinda do Céu Serol Carneireiro Liliu — Assistente operacio-
nal — Educação (início a 27/12/2016);

Cristina Dolores Massas Canudo — Assistente operacional — Edu-
cação (início a 27/12/2016);

Dália Conceição Nifro Maltinha Borrego — Assistente operacio-
nal — Educação (início a 27/12/2016);

Idalita Micaela Ferreira Lopes — Assistente operacional — Educação 
(início a 27/12/2016);

Iva Sofia Maio Coelho — Assistente operacional — Educação (início 
a 27/12/2016);

Vera Márcia Cochicho Trincheiras — Assistente operacional — Edu-
cação (início a 27/12/2016);

Helena de Jesus da Silva Lapão Ratado — Assistente operacio-
nal — Vigilância (início a 27/12/2016);

Patrocínia Conceição Gato Carapinha Rita — Assistente operacio-
nal — Vigilância (início a 27/12/2016).

Todos os contratos estão sujeitos a período experimental, sendo a 
remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 1.º nível 
da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas

27 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, António José 
Lopes Anselmo.

310128307 

 Aviso n.º 381/2017
António José Lopes Anselmo, Presidente da Câmara Municipal de 

Borba:
Torna público, que a Câmara Municipal de Borba, em reunião 

ordinária realizada em 21 de dezembro de 2016, aprovou por una-


